PARECER Nº 645, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 177, DE 2012
Por solicitação do Sr. Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, foi autuada a documentação a fls. 2 e seguintes, dando origem ao presente Processo RGL n° 177, de 2012. 

Trata a referida documentação de petição apresentada pelos cidadãos Gerardo Rotunno, Maria Esther Grimaut e Luis Gerardo Rotunno, na qual são apresentadas queixas de suposta violação de direitos humanos praticada pelo Poder Público do Município de Ubatuba, consistente na demolição arbitrária de imóvel de propriedade dos peticionários.

  Na petição de fls. 2 a 9, alegam os peticionários que a Prefeitura de Ubatuba promoveu ação demolitória em sede judicial, visando à derrubada de imóvel onde trabalhavam e residiam os requerentes. Aduzem que tal imóvel se tratava de “produção de arquitetura conceitual”, que levou mais de 10 anos para ser realizada, com colaboração da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. A própria Prefeitura teria inaugurado o edifício, além de ter concedido alvará de funcionamento a terceiros.

No entanto, segundo a petição, um “esquema de caixa dois” estaria imperando na administração do Município, induzindo à “compra” do habite-se ou do alvará pelo interessado. Em caso de resistência do particular, os referidos expedientes administrativos seriam denegados. Nesse contexto, a Prefeitura de Ubatuba, embora tivesse aprovado o projeto do edifício, declarou irregular a obra, sob a alegação de ter sido construída “em absoluto desrespeito ao projeto aprovado” inicialmente, fato que levou à obtenção e cumprimento de ordem judicial de demolição.

Por fim, também se alega motivação política da administração local, uma vez que naquele imóvel eram realizadas reuniões de grupos ligados ao Partido dos Trabalhadores. 

De modo a embasar suas alegações, os peticionários juntaram fotos, projeto arquitetônico, reportagem em periódico local, petição judicial da Procuradoria Municipal de Ubatuba, etc.

Esta é, em apertada síntese, a questão trazida ao exame da Comissão. 

De plano, verificamos que a documentação traz, prima facie, indícios de possível abuso cometido pelo Poder Público local, caso restasse comprovada a ilegalidade na denegação de alvará ao edifício construído, ou mesmo na declaração de irregularidade da obra, que culminou em sua demolição.

Por outro lado, entendemos que a função de fiscalização desta Assembleia, embora imprescindível, se encontra mitigada no caso em tela em virtude da estreita via instrutória à disposição desta Comissão, que, em última análise, não poderá interferir na administração do ente federativo municipal, nem decidir pela legalidade ou ilegalidade da demolição, responsabilidade que compete apenas ao Poder Judiciário, que já se pronunciou a respeito, frise-se.

Porém, com o intuito de não negligenciar a existência de possível excesso doloso na ação estatal, caso em que haveria flagrante desrespeito aos direitos fundamentais expressos na Carta Constitucional de 1988, especialmente em seu artigo 5°, parece-nos recomendável encaminhar cópia da documentação constante no presente processo ao Ministério Público do Estado de São Paulo, a fim de que esse órgão possa, com o uso de seu poder investigativo, e dotado de seus instrumentos extrajudiciais e judiciais, tomar providências perante o Poder Executivo local e perante o Poder Judiciário, salvaguardando a ordem democrática e os direitos transindividuais conforme a competência conferida pelos artigos 127, caput, e 129 da Constituição Federal.

Ante o exposto, propomos o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público do Estado de São Paulo, incluindo cópia desta manifestação, e posterior arquivamento do Processo RGL n° 177, de 2012, por não restarem demais providências a serem tomadas por parte desta Comissão dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

a) Carlos Bezerra Jr. – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28-5-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente
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